


OBJETIVO DA REUNIÃO

• Apresentar o Comitê de Integração e o Roteiro Metodológico (2022);

• Apresentar as atualizações 2025 do Plano de Manejo;

• Expor em mesas os conteúdos de caracterização, zoneamento e programas de gestão;

• Coletar contribuições para o aprimoramento técnico dos conteúdos atualizados.

















ESTRUTURA E CONTEÚDOS DO PLANO



LÓGICA DE ESTRUTURAÇÃO DAS NORMAS



PRINCIPAIS PRODUTOS DOS PLANOS



PLANO DE MANEJO 





HOJE
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CARACTERIZAÇÃO – BIÓTICO E ANTRÓPICO 





























MEIO ANTRÓPICO | BIRITIBA MIRIM

Parte da APAVRT inserida em Áreas de 
Especial Interesse Ambiental (AEIA).

AEIA.01: Sul do município, declividade e risco 
de movimentação de massa.

AEIA.02: Norte do município, relevância 
ambiental e paisagística.

AEIA.04: Recuperação de áreas degradadas 
por mineração (ARA 2 da APRM-ATC).

Trecho da APAVRT também na Macrozona de 
Expansão Urbana (noroeste).

PLANO DIRETOR



MEIO ANTRÓPICO | Jurídico Institucional 

MOGI DAS CRUZES

PLANO DIRETOR LEI DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO



MEIO ANTRÓPICO | Jurídico Institucional 

SUZANO

PLANO DIRETOR LEI DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO



MEIO ANTRÓPICO | Jurídico Institucional 

POÁ

PLANO DIRETOR



MEIO ANTRÓPICO | Jurídico Institucional 

ITAQUAQUECETUBA

PLANO DIRETOR



MEIO ANTRÓPICO | Jurídico Institucional 

SÃO PAULO

PLANO DIRETOR LEI DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO



MEIO ANTRÓPICO | Jurídico Institucional 

GUARULHOS

PLANO DIRETOR



MEIO ANTRÓPICO | Jurídico Institucional 

OSASCO

PLANO DIRETOR



MEIO ANTRÓPICO | Jurídico Institucional 

BARUERI

PLANO DIRETOR



MEIO ANTRÓPICO | Jurídico Institucional 

CARAPICUÍBA

PLANO DIRETOR



MEIO ANTRÓPICO | Jurídico Institucional 

SANTANA DE PARNAÍBA

PLANO DIRETOR
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ZONEAMENTO – MAPAS E NORMAS



ANÁLISE DO GTI - Zoneamento da APA

ADEQUAÇÕES PROPOSTAS

• Tipologias de zonas e áreas (2013) ajustadas conforme o Roteiro Metodológico (2022).

• Mapa de zoneamento  atualizado a partir dos critérios 2013

• Normas do zoneamento (2013) adequadas às referências atualizadas, conforme o Roteiro 

Metodológico (2022).

• Minuta de Decreto será revisada à luz da Lei Complementar nº 95/1998.











Item Zona Norma Item Zona Norma Item Zona Norma Item Zona Norma

VII ZUS

Os efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser 
lançados diretamente nos corpos receptores, mediante o 
devido licenciamento e obtenção de outorga, após o 
tratamento e desde que obedeçam às condições, padrões e 
exigências dispostas na legislação vigente, conforme Resolução 
CONAMA nº 430/2011.

NA NA NA Artigo 3 NA
É vedado o lançamento de efluentes líquidos urbanos ou industriais, sem o devido 
tratamento e o regular licenciamento ambiental, em qualquer corpo d'água ou no 
solo.

NA NA NA

Artigo 20, 
inciso V

ZRAP

Artigo 20 - São permitidas na ZRAP a implantação e ampliação de empreendimentos industriais que sejam compatíveis 
com os objetivos desta zona, devendo os respectivos projetos e sua implantação garantir:
I) ...
II) ...
III) ...
IV) ...
V) Adequação às políticas nacional e estadual de Resíduos Sólidos, instituídas pela Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto 
de 2010, e pela Lei estadual nº 12.300, de 16 de março de 2006 (regulamentada pelo Decreto Estadual nº 54.645, de 05 de 
agosto de 2009), respectivamente.
VI) ...
VII) ... 

Artigo 10, 
inciso X

ZCM

Artigo 10 - São proibidos na ZCM:
I) ...
II) ...
III) ...
IV) ...
V) ...
VI) ...
VII) ...
VIII) ...
IX) ...
X) Movimentação de terra, bem como disposição de resíduos sólidos, inertes ou não, à exceção da disposição transitória 
decorrente do desassoreamento da calha do rio Tietê (“bota-espera”), desde que preservada a integridade morfológica de 
canais e planícies.
XI) ...
XII) ...

Artigo 15, 
inciso IV

ZPF

Artigo 15 - São proibidos na ZPF:
I) ...
II) ...
III) ...
IV) Movimentação de terra, bem como disposição de resíduos sólidos, inertes ou não.
V) ...

IX ZUS

O cultivo ou criação de Organismos Geneticamente 
Modificados - OGM ou seus derivados deve ocorrer mediante 
posse de cópia do extrato do parecer técnico da Comissão 
Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, referente à 
utilização comercial, atestando que não trará risco aos atributos 
da unidade de conservação, conforme previsto na Lei Federal 
nº 9.985/2000.

Artigo 10, 
inciso XII

ZCM

Artigo 10 - São proibidos na ZCM:
I) ...
II) ...
III) ...
IV) ...
V) ...
VI) ...
VII) ...
VIII) ...
IX) ...
X) ...
XI) ...
XII) O cultivo de produtos transgênicos e de espécies exóticas com potencial de bioinvasão

NA NA NA NA NA NA

ZUSVIII

EQUIVALÊNCIA

NA NA NA NA NA NA
Serão observadas as Políticas Nacional e Estadual de Resíduos 
Sólidos, priorizando-se a não geração de resíduos e a sua 
destinação adequada.

PM 2025 Proposta 2013 Decreto 42.837/98 Lei Estadual nº 5.598/87

NORMAS ZONEAMENTO – Registro Metodológico das Atualizações e Ajustes



ABRANGÊNCIA TERRITORIAL
1.734,3 hectares
(19,83 % da APA)





ZVS 1987

ZVS 2025

2.120,6 hectares (aprox. 24,25 % da APA)

1.734,3 hectares (aprox. 19,83 % da APA)

Perda de 386,3 ha para usos alternativos do solo (- 18,22%)



ZPA SETOR 2
2,730,61 hectares
(31,25 % da APA)

ABRANGÊNCIA TERRITORIAL

ZPA SETOR 1
2.045,06 hectares
(23,39 % da APA)



ZONA DE PROTEÇÃO DOS ATRIBUTOS – ZPA
SETOR 1 + SETOR 2

4.775,67 hectares

(54,64 % da APA)



ZONA DE USO SUSTENTÁVEL - ZUS
2.229,84 hectares
(25,50 % da APA)





ÁREAS DE INTERESSE







Área de Interesse Para Conservação - AIC

• Fragmentos florestais significativos (> 100 ha)  + faixa contígua de 250 metros

1.695 hectares



Área de Interesse para Recuperação - AIR

• Porções da ZVS (data de criação) convertidas para usos agrícolas, silviculturais e pastoris (pastagem, culturas, solo exposto, etc.)

• Porções convertidas para usos urbanos (área edificada/antrópica, loteamento, área verde urbana, etc.)

• Área Prioritária para a Recuperação Ambiental - proposta 2013

• Área Prioritária para Recuperação da Atividade Mineraria - proposta 2013

574,9 hectares



Área de Interesse para Adaptação às Mudanças Climáticas – AIMC

• Porções da ZVS (data de criação) convertidas para usos urbanos (área edificada/antrópica, loteamento, área verde urbana, etc.)

• Porções convertidas para usos urbanos (área edificada/antrópica, loteamento, área verde urbana, etc.) - a partir 2013 (imagem 
referencia 2009)

• Área Prioritária para Requalificação Ambiental e da Paisagem - proposta 2013

1.482,3 hectares



Área de Interesse Histórico Cultural – AIHC

• Patrimônio histórico-cultura



Região 4
Osasco, Carapicuiba, 
Barueri e Santana de 
Parnaíba



Região 1
São Paulo e Guarulhos



Região 2 
Itaquaquecetuba, Poá 
e Suzano



Região 3
Mogi das Cruzes e 
Biritiba-Mirim
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PROGRAMAS DE GESTÃO





PROGRAMAS GESTÃO – Registro Metodológico das Atualizações e Ajustes



Programa de
Manejo e 

Recuperação

Programa de Interação 
Socioambiental

Programa de 
Desenvolvimento 

Sustentável

Programa de Pesquisa e 
Monitoramento

Programa de Proteção e 
Fiscalização

05 CINCO PROGRAMAS



Objetivo: Assegurar a conservação da diversidade biológica e as funções dos 
ecossistemas (aquáticos ou terrestres), por meio de ações de 
recuperação ambiental e manejo sustentável dos recursos naturais.

Programa de
Manejo e 

Recuperação



Objetivo: Estabelecer por meio de articulações entre os diversos atores do 
território, os pactos sociais necessários para garantir o objetivo superior 
da UC.

Programa de Interação 
Socioambiental



Objetivo: Garantir a integridade física, biológica e cultural da unidade.
Programa de Proteção e 

Fiscalização



Objetivo: Produzir e difundir conhecimentos que auxiliem a gestão da UC em suas 
diversas ações.Programa de Pesquisa e 

Monitoramento



Objetivo: Incentivar a adoção de alternativas sustentáveis do uso do solo e de 
produção compatíveis com o atributo e com as demandas 
socioeconômicas da população.

Programa de
Desenvolvimento 

Sustentável



ANÁLISE DO GTI – Programas de Gestão da APA

INDICADORES

M1 Consolidar em cinco anos um plano integrado com todos os projetos de recuperação da Bacia do Alto Tietê articulados às estratégias da APA
Nº de planos/projetos integrados; % de 
alinhamento com diretrizes da APA

M2 Mapear e direcionar em cinco anos 100% das Reservas Legais para áreas prioritárias % de RL alocadas em áreas prioritárias

M3 Elaborar e implementar ao menos três projetos que visem a conservação e a recuperação de áreas degradadas. Nº de projetos implementados

M4 Criar ao menos 1 novas UC na APA Nº de UCs criadas

M5 Implementar pelo menos 5 projetos de manejo de fauna e flora (controle de invasoras, substituição, reintrodução, etc.) Nº de projetos implementados; nº de espécies 
nativas reintroduzidas

M6 Formalizarpelo menos 3 arranjos locais/regionais para o cumprimento das ações Nº de arranjos estabelecidos

1 2 3 4 5

1.1  Articular a integração de planos, projetos e ações de recuperação ambiental, realizados na Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, com as estratégias de conservação 
dos atributos da APA

Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras, SEMIL, Comitês de Bacias

1.2 Articular o direcionamento da localização de Reservas Legais para as áreas prioritárias para conservação definidas pelo Plano de Manejo
Fundação Florestal, Conselho Gestor, 

Prefeituras, SAA, CATI, FAESP

1.3
 Estruturar projetos voltados à indução da conservação da hidrodinâmica e função hidrológica das planícies, bem como da estrutura, função e dinâmica dos 
ecossistemas terrestres e aquáticos da APA, por meio da aplicação de instrumentos econômicos e legais

Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras, Institutos de Ensino e Pesquisa, 

SEMIL, IPA

2.1 Fomentar à criação de Unidades de Conservação na APA, nas áreas definidas como prioritárias no Plano de Manejo
Fundação Florestal, Conselho Gestor, 

Prefeituras, Institutos de Ensino e Pesquisa, 
SEMIL, IPA

2.2
Incentivar a criação de um sistema de conectividade, visando manter a dinâmica ecológica do território e valorizar a vegetação ripária, integrando unidades de 
conservação, praças  e parques urbanos e lineares.

Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras, Institutos de Ensino e Pesquisa, 

SEMIL, IPA

3.1  Articular a produção de projeto piloto de modelos de recuperação dos ambientes de várzea
Fundação Florestal, Conselho Gestor, 

Prefeituras, Institutos de Ensino e Pesquisa, 
SEMIL, IPA

3.2
 Realizar análise espacial e gerar mapeamentos que demonstrem as diversas condições de degradação e definir  as ações de recuperação a serem implantadas 
ao longo do tempo, de forma a definir um cronograma de execução

Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras, Institutos de Ensino e Pesquisa, 

SEMIL, IPA, CETESB

3.3 Articular o  direcionamento dos compromissos de compensação ambiental no âmbito de TCRA derivados de autos de infração, com vistas a restauração dos 
ecossistemas de ambientes de várzea

Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras, Institutos de Ensino e Pesquisa, 

SEMIL, IPA, CETESB

3.4 Articular projeto piloto para produção de sementes e  mudas de espécies nativas típicas de ambiente de várzea (viveiros)
Fundação Florestal, Conselho Gestor, 

Prefeituras, Institutos de Ensino e Pesquisa, 
SEMIL, IPA

4.1
 Articular junto às instituições competentes ações para a regularização ou encerramento das atividades/empreendimentos com passivo ambiental, com 
destaque para aquelas cuja a localização  coincide com as áreas de ocorrência de espécies da fauna e flora ameaçadas de extinção, raras e endêmicas

Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras,  SEMIL, CETESB, IPA

4.2 Estabelecer  padrões e critérios para compensação e mitigação de danos ambientais no âmbito dos processos de licenciamento e de autos de infração 
ambiental, a partir dos Cenários gerados e da Avaliação Ambiental Estratégica realizada

Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras,  SEMIL, CETESB, IPA

4.3 Estabelecer de arranjos institucionais locais e regionais para a execução dos projetos de recuperação ambiental, Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras,  SEMIL, IPA

4.4
Espacializar as áreas de recuperação obrigatórias (segundo a Lei no 12.651/12) frente às áreas definidas como prioritárias para recuperação ambiental no 
âmbito do Plano de Manejo, com vistas a identificar os proprietários envolvidos, e estabelecer estratégias de recuperação

Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras,  SEMIL, CETESB, IPA

4.5  Articular junto aos potenciais parceiros e financiadores a execução das ações recuperação dos ambientes de várzea Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras,  SEMIL, CETESB, IPA

4.6
Articular a implementação de planos de saneamento e resíduos sólidos,  voltadas à diminuição da contaminação de solo e água e da consequente 
descaracterização da hidrodinâmica da APA

Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras,  SEMIL, CETESB, IPA

4.7
Incentivar a conversão do sistema agrícola convencional para o sistema orgânico, a partir da elaboração de plano participativo junto às associações, 
cooperativas e sindicatos de produtores rurais da região, com base na legislação vigente

Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras, SAA, CATI, FAESP, Sindicatos Rurais

4.8
Realizar ampla divulgação do Cadastramento Ambiental Rural (CAR) (obrigatório a todos os proprietários rurais, segundo art. 29 da Lei Federal no 12.651/12), e 
incentivar a adesão ao Programa de Regularização Ambiental (PRA, previsto no Art 59 da Lei Federal no 12.651/12), a ser regulamentado pelo Estado de São 
Paulo, a fim de fomentar a recuperação dos passivos ambientais das propriedades por meio deste instrumento de regularização ambiental

Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras, SAA, CATI, FAESP, Sindicatos Rurais

4.9 Articular junto ao órgão licenciador a identificação dos passivos ambientais dos Planos de Recuperação das Áreas de Mineração (PRAD) e identificar as 
experiências bem sucedidas de recuperação ambiental de cavas de mineração

Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras,  SEMIL, CETESB, IPA

5.1
 Incentivar ações de manejo de espécies da flora e fauna, por exemplo: (i) controle/erradicação de espécies exóticas da flora e da fauna, com potencial de 
invasão; (ii) substituição gradativa espécies da flora não nativas;(iii)  priorização respécies que forneçam recursos para animais polinizadores, nectarívoros e 
frugívoros; (iv) Reintrodução ou revigoramento de espécies nativas de fauna terrestre e aquática; (v)  controle populacional de capivaras -

Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras,  SEMIL, CETESB, IPA

5.2
Articular ações de restauração ecológica, por meio de  corredores e trampolins ecológicoscom vistas a ampliar a conectividade da paisagem, considerando: a 
forma, tamanho e proximidade dos fragmentos

Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras,  SEMIL, CETESB, IPA

5.3 Articular a implementação de projetos de arborização urbana (manejo de praças e parques urbanos, árvores isoladas e alamedas), com escolha das espécies 
mais adequadas, do ponto de vista das necessidades biológicas de fluxo gênico

Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras,  SEMIL, CETESB, IPA

6 Monitoramento e avaliação da recuperação 
ambiental

6.1 Manter o sistema de análise e monitoramento da gestão  constantemente alimentado (SANGE) com os dados levantados e analisados pelo Programa Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras,  SEMIL, CETESB, IPA

4
Estabelecimento de estratégias para 
viabilizar a recuperação ambiental dos 
ambientes de várzea

5 Implementação de ações de recuperação 
ambiental no território da APA

3 Estabelecimento de cenário alvo para 
recuperação ambiental na APA VRT

Implementação de ações de conservação 
dos atributos ambientais e paisagísticos da 
APA

2

OBJETIVO DO PROGRAMA:  Assegurar a conservação da diversidade biológica e as funções dos ecossistemas (aquáticos ou terrestres), por meio de ações de recuperação ambiental e manejo sustentável dos recursos naturais.

DIRETRIZ AÇÕES

Estabelecimento de estratégias para 
viabilizar a conservação dos atributos 
ambientais, paisagísticos e histórico-

culturais da APA

1

1 - PROGRAMA DE MANEJO E RECUPERAÇÃO

OBJETIVO ESTRATÉGICO

RESPONSABILIDADES E PARCERIAS
CRONOGRAMA (ANOS)

METAS CONDICIONANTES

Promover ações para conservação e recuperação 
da biodiversidade da UC

• Adesão dos proprietários aos projetos;
• Obtenção de recursos para restauração;
• Apoio institucional;
• Parcerias bem estabelecidas para 
realização dos estudos e do 
monitoramento.

INDICADORES

M1

Implantar programa de educação ambiental em 
pelo menos 70% dos municípios da APA e realizar 
pelo menos 3 campanhas de comunicação 
socioambiental de alcance metropolitano

Nº de municípios com campanhas ativas; Nº de 
campanhas realizadas/ano.
Nº de campanhas realizadas; Alcance estimado 
(pessoas atingidas).

M2
Lançar ao menos 2 editais 
(concursos/cooperação técnica) para projetos de 
requalificação urbana e ambiental

Nº de editais lançados; Nº de projetos 
apresentados/implementados

M3 Até 2030, alinhar os principais planos municipais 
de ordenamento à estratégia climática da APA

Nº de planos integrados; % de municípios com 
instrumentos de adaptação climática

M4
Apoiar  pelo menos 20 iniciativas produtivas 
sustentáveis (cooperativas, agroecologia, 
ecoturismo)

Nº de iniciativas apoiadas; Nº de beneficiários; 
Geração de renda vinculada (R$)

1 2 3 4 5

1.1

 Articular com as prefeituras e utilizando-se, entre 
outros, de campanhas e processos educativos 
junto à população local  sobre o controle 
populacional (cães e gatos) ou cercamento 
(galinha, porco, cavalo, vaca) de fauna doméstica

Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras, SEMIL

1.2

 promover atividades de educação ambiental com 
ênfase na conscientização entre o governo 
municipal e a comunidade beneficiada, na 
realização de plantios de árvores nativas

Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras, SEMIL

2.1

 Fomentar o desenvolvimento e implementação 
de projetos de requalificação para definição de 
novas padrões e critérios de uso e ocupação 
compatíveis com o atributo da APA, visando as 
adequações, por meio de concursos de projetos, 
chamamento de ideias, cooperação técnica, etc

Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras, SEMIL

2.2

Articular a integração dos planos e instrumentos 
de ordenamento, com vista a viabilizar possíveis 
medidas de adaptação às
mudanças climáticas junto ao setor público e 
privado 

Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras, SEMIL

3
Estabelecimento de estratégias para 

viabilizar o reordenamento e a 
requalificação do uso do solo urbano e rural

3
Articular a regulamentação dos padrões e 
critérios definidos para o reordenamento e a 
requalificação do território da APA

Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras, SEMIL

4.1
Promover o fortalecimento da identidade da APA  
como de interesse metropolitano,  por meio da 
comunicação Socioambiental 

Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras, SEMIL

4.2

Fortalecer o Conselho Gestor da APA como fórum 
de gestão participativa articulando-o com os 
demais fóruns e conselhos de gestão 
metropolitana, como os consórcios municipais 

Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras, SEMIL

4.3
Elaborar e implementação o plano de educação 
ambiental da APA, em consonancia com os 
programas e projetos institucionais

Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras, SEMIL

4.4

Promover, apoiar e incentivar boas práticas e a 
diversificação de atividades econômicas 
sustentáveis (economia verde) compatíveis com o 
atributo da APA

Fundação Florestal, Conselho Gestor, 
Prefeituras, SEMIL

Implementação de ações de edução  
ambiental no território da APA

2 - PROGRAMA DE INTERAÇÃO SOCIOAMBIENTAL

OBJETIVO ESTRATÉGICO METAS CONDICIONANTES

OBJETIVO DO PROGRAMA:  Estabelecer por meio das relações entre os diversos atores do território, os pactos sociais necessários para garantir o objetivo 
superior da UC.

Incentivar a adoção de práticas de menor impacto, 
bem como sua integração com os programas de 

apoio e incentivos do setor público e privado

2
estabelecimento de cenário alvo para 
reordenamento e requalificação da APAVRT

4

Implementação de ações compatíveis com o 
atributo ambiental da APA e com as 
demandas socioeconômicas da população 
residente no território

CRONOGRAMA (ANOS)

• Adesão dos proprietários aos 
projetos;
• Parcerias bem estabelecidas com 
instituições de ensino e pesquisa, 
empresas, órgãos públicos e 
proprietários para cumprimento das 
ações e cronograma;
• Apoio institucional;
• Disponibilidade de recursos.

RESPONSABILIDADES E PARCERIASDIRETRIZ AÇÕES

1

INDICADORES

M1.
Elaborar um diagnóstico qualiquantitativo sobre os 
vetores de pressão com objetivo de identificar causas e 
padrões.

Diagnóstico elaborado.

M2
Diminuir em 30% o número de animais 
atropelados por ano e aumentar em 30% o resgate 
adequado da fauna.

• Número de animais resgatados;
• Número de animais atropelados.

1 2 3 4 5

1.1
Elaborar um plano conjunto de fiscalização que articule 
as estratégias de fiscalização e monitoramento do órgão 
ambiental estadual e dos municípios integrantes da APA

FF, Polícia Ambiental, Bombeiros, Defesa Civil, 
Prefeituras, Conselho Gestor, CETESB, SEMIL 

1.2
Estabelecer ação conjunta para definir papéis e 
capacitar técnicos dos órgãos ambientais municipais 
para fiscalização que ocorrem na APA

FF, Polícia Ambiental, Bombeiros, Defesa Civil, 
Prefeituras, Conselho Gestor, CETESB, SEMIL 

1.3 Integrar as estratégias de monitoramento entre os 
órgãos fiscalizadores e o órgão gestor da UC

FF, Polícia Ambiental, Bombeiros, Defesa Civil, 
Prefeituras, Conselho Gestor, CETESB, SEMIL 

2.1

Promover capacitação sobre legislação ambiental, em 
especial referente à licenciamento e emissão de 
autorizações para manejo florestal, ao Conselho Gestor 
e demais interessados.

FF, Polícia Ambiental, Bombeiros, Defesa Civil, 
Prefeituras, Conselho Gestor, CETESB, SEMIL 

2.2

Identificar e monitorar as áreas com acentuado registro 
de infrações ambientais e que tenham impacto aos 
atributos da APA CG, a partir de análise de banco de 
dados geoespacializados, estabelecendo uma dinâmica 
de comunicação junto aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização, a fim de adotar medidas de prevenção, 
coibição e monitoramento das infrações.

FF, Polícia Ambiental, Bombeiros, Defesa Civil, 
Prefeituras, Conselho Gestor, SEMIL

3.1

Adotar, em parceria com as concessionárias, DER e 
municípios, medidas mitigadoras de atropelamento de 
fauna nos viários do território, como instalação e 
limpeza periódica de passagens de fauna e redutores de 
velocidade para veículos.

Fundação Florestal, Prefeituras, DER, Ministério 
Público, CETESB, Polícia Militar Rodoviária, SEMIL

3.2

Estabelecer parcerias e procedimentos para agilizar e 
facilitar a comunicação, atendimento, resgate e 
encaminhamento apropriado da fauna silvestre 
resgatada de atropelamentos.

Fundação Florestal, Prefeituras, clínicas e hospitais 
veterinários,  Polícia Militar Ambiental, Polícia 

Militar Rodoviária, SEMIL, CRAS

3.3 Executar o monitoramento sistemático de ocorrência de 
fauna e eventos de atropelamento nas estradas da APA.

Fundação Florestal, Instituições de Ensino e 
Pesquisa, DER, CETESB, CFS, Polícia Rodoviária, 

prefeituras

3 - PROGRAMA DE PROTEÇÃO E FISCALIZAÇÃO

DIRETRIZ

OBJETIVO ESTRATÉGICO

AÇÕES RESPONSABILIDADES E PARCERIAS

OBJETIVO DO PROGRAMA: Garantir a integridade física, biológica e cultural da unidade. 

CRONOGRAMA (ANOS)

METAS CONDICIONANTES

• Adesão e acesso a informação dos 
órgãos fiscalizadores;

• Parcerias bem estabelecidas;
• Apoio institucional.

Fomentar ações preventivas visando minimizar os 
vetores de pressão aos atributos da UC.

3
Fomentar estratégias que minimizem o 

atropelamento de fauna e potencializem o 
resgate.

Promover ações de fiscalização e controle 
ambiental de forma planejada e integrada 

(Estado e municípios), a fim de coibir 
fatores que impeçam a manutenção da 
situação de conservação dos ambientes

1

2 Incremento das ações preventivas e de 
proteção da APA CG.

Programa de
Manejo e 

Recuperação

Programa de Interação 
Socioambiental

Programa de Proteção e 
Fiscalização



ANÁLISE DO GTI – Programas de Gestão da APA

INDICADORES

M1  Produzir e disponibilizar pelo menos 5 estudos técnicos abrangendo temas de qualidade ambiental, ecossistemas, serviços ecossistêmicos, riscos  e critérios de 
recuperação dos ambientes de várzea

Nº de estudos publicados; Nº de indicadores 
sistematizados; Base de dados 
disponível/publicada

M2 Estabelecer ao menos 3 parcerias com universidades e captar recursos para projetos de pesquisa Nº de parcerias firmadas; Nº de projetos 
financiados; Valor captado (R$)

M3 Criar protocolo de monitoramento e mapear 100% das áreas críticas
Protocolo publicado; Nº de áreas monitoradas; 
Nº de espécies invasoras controladas

M4 Monitorar 80% dos fragmentos prioritários identificados % de fragmentos monitorados; Nº de relatórios 
gerados

M5 Implantar ao menos 3 medidas baseadas na natureza em áreas críticas da APA Nº de medidas implementadas; Área (ha) 
beneficiada

1 2 3 4 5

1

Aprofundamento do conhecimento como 
subsídio à conservação dos atributos 
ambientais, paisagísticos e histórico-

culturais da APA

1.1

 Sistematizar e produzir  informações sobre a biodioversidade, os aspectos  paisagísticos e histórico-culturai e a hidrodinâmica e funcionalidade hidrológica das 
planícies fluviais associadas ao rio Tietê e seus afluentes, na Bacia Hidrográfica do Alto Tietê. Temas como:
1. qualidade físico-química da água, do solo e do ar;
2. programas, projetos e ações sobre  Gestão de Riscos e Resposta a Desastres Naturais e emergências climáticas
3. estrutura, função e dinâmica ecológicas nos ecossistemas terrestres e aquáticos da UC
4. Reserva Legal, incluindo os passivos ambientais e compensações
5. instrumentos econômicos e legais  com potencial para auxiliar na implementação dos processos de conservação da APA, por exemplo PSA, potencial construtivo  
e ambiental, tombamento dos remanescentes dos meândros do Tietê,
6.  indicadores para o monitoramento das condições de qualidade  ambiental e das dinâmicas espaciais das áreas a serem reordenadas e ou requalificadas
7. serviços ecossitemicos prestados pela APA
8. bioindicadores de monitoramento da qualidade da água, do solo, do ar e dos processos de recuperação da vegetação

FF, Instituições de Ensino e Pesquisa, Conselho 
Gestor, ONG e outros

2

Estabelecimento de estratégias para 
viabilizar a conservação dos atributos 
ambientais, paisagísticos e histórico-
culturais da APA

2.1 Fomentar a pesquisa em conservação de atributos físicos, bióticos e histórico culturais da APA, por exemplo captação de recursos,  articulação junto às 
universidades e poder público

FF, Instituições de Ensino e Pesquisa, Conselho 
Gestor, ONG e outros

3.1 Articular junto aos diversos órgãos públicos e privados a aplicação integrada de indicadores para o monitoramento das condições ambientais conservaçãO , das 
dinâmicas espaciais  e das áreas a serem reordenadas e ou requalificadas

FF, Instituições de Ensino e Pesquisa, Conselho 
Gestor, ONG e outros

3.2 Realizar avaliação de risco e monitorar espécies invasoras da flora e fauna terrestres e aquáticas
FF, Instituições de Ensino e Pesquisa, Conselho 

Gestor, ONG e outros

3.3 Monitorar o estado de conservação e de sucessão ecológica dos fragmentos a serem conservados FF, Instituições de Ensino e Pesquisa, Conselho 
Gestor, ONG e outros

3.4
 Avaliar as estratégias de conservação adotadas e manter o sistema de monitoramento  constantemente atualizados sistematizados, assim como divulgar a 
avaliação das ações de modo a subsidiar sua reaplicação em novas áreas

FF, Instituições de Ensino e Pesquisa, Conselho 
Gestor, ONG e outros

4
Estabelecimento de cenário alvo para 
recuperação ambiental na APA VRT 4.1

Articular com as  instituições de ensino, pesquisa, ciência e tecnologia e com agências de financiamento à pesquisa, a produção de estudos para definição dos 
padrões e dos critérios de recuperação dos ambientes de várzea

FF, Instituições de Ensino e Pesquisa, Conselho 
Gestor, ONG e outros

5.1 Articular a realização de ações que permitam  subsidiar as medidas necessárias para adaptação baseadas na natureza das porções do território da APA inseriodos 
em  ÁREA DE INTERESSE A ADAPTAÇÃO ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS (AIMC)

FF, Instituições de Ensino e Pesquisa, Conselho 
Gestor, ONG e outros

5.2 Articular junto aos órgãos competentes  a realização de estudos para definição de método e modelo que possibilitem a definição da permeabilidade necessária para 
minimizar o grau de interferência na dinâmica hídrica do Rio Tietê e seus afluentes

FF, Instituições de Ensino e Pesquisa, Conselho 
Gestor, ONG e outros

6

Estabelecimento de estratégias para 
viabilizar o reordenamento e a 
requalificação do uso do solo urbano e 
rural

6.1
Articular a elaboração de estudos e pesquisas para definição de indicadores de qualidade ambiental para subsidiar os planos/programas/projetos municipais e 
estadual,  no que tange a conservação do atributo da APA

FF, Instituições de Ensino e Pesquisa, Conselho 
Gestor, ONG e outros

7
Monitoramento e avaliação da dinâmica de 
uso, ocupação e transformação do solo, e 
da permanência da população

7.1
 Utilizar as plataformas temáticas existentes (DATAGeo, SIGAMGeo, SANGE, REDE ZEE, entre outros) como  instrumentos dinâmicos e interativos de gestão e 
monitoramento do território

FF, Instituições de Ensino e Pesquisa, Conselho 
Gestor, ONG e outros

CRONOGRAMA (ANOS)

• Adesão das instituições de ensino e 
pesquisa;
• Disponibilização dos resultados de 
pesquisa;
• Recursos disponíveis;
• Apoio institucional;
• Parcerias bem estabelecidas com 
instituições, instituições de ensino e 
pesquisa, empresas, órgãos públicos, 
proprietários para cumprimento das 
ações e cronograma.

OBJETIVO DO PROGRAMA: Produzir e difundir conhecimentos que auxiliem a gestão da UC em suas diversas ações.

4 - PROGRAMA DE PESQUISA E MONITORAMENTO

DIRETRIZES

METAS CONDICIONANTESOBJETIVO ESTRATÉGICO

Ampliar o conhecimento sobre o território para 
aprimoramento das ações de gestão.

Construção e adequação do conhecimento 
e estabelecimento de cenário alvo para 

reordenamento e requalificação da APAVRT

3

AÇÕES RESPONSABILIDADES E PARCERIAS

Monitoramento e avaliação das condições 
de conservação das funções ecológicas dos 
ecossistemas terrestres e aquáticos, bem 

como das funções hidrológicas e 
hidrodinâmicas da APA

5

INDICADORES

M1
implementar pelo menos 5 projetos de controle de cheias e soluções 
urbanísticas que melhorem a dinâmica hídrica do Rio Tietê

Nº de projetos implementados; Volume de água 
drenada/armazenada (m³); Redução da área de 
risco de inundação (%)

M2
Formalizar  pelo menos 3 arranjos institucionais e captar recursos 
nacionais/internacionais para projetos de reordenamento

Nº de arranjos firmados; Valor de recursos 
captados (R$); Nº de projetos executados com 
apoio

M3
implementar no mínimo 10 programas/projetos socioambientais que 
conciliem conservação e demandas da população

Nº de programas/projetos implantados; Nº de 
beneficiários diretos; Área (ha) abrangida

M4 estruturar pelo menos 5 arranjos institucionais locais/regionais para 
execução de projetos de desenvolvimento socioambiental

Nº de arranjos criados; Nº de projetos 
socioambientais implementados; Nº de famílias 
ou comunidades beneficiadas

1 2 3 4 5

1
Construção e adequação do conhecimento 
e estabelecimento de cenário alvo para 
reordenamento e requalificação da APAVRT

1.1
Articular junto aos órgãos competentes  a realização de ações e 
medidas  para o controle de cheias e soluções urbanísticas, por 
exemplo a melhoria de capacidade de escoamento, armazenamento, 
infiltração, desvios de escoamentos), com vistas a garantir a 
manutenção da dinâmica hídrica do Rio Tietê

Fundação Florestal, prefeituras, Conselho 
Gestor,ONGs, SEMIL, entre outros.

2.1

Estabelecimento de arranjos institucionais locais e regionais para a 
execução dos projetos de reordenamento e requalificação de curto, 
de médio e de longo prazo,  por exemplo parcerias público privadas, 
recursos internacionais,convênios, consórcios, criação de fundos 
específicos para investimento e negociação dos Certificados de 
Potencial Construtivo Adicional Ambiental (CEPAC), entre outros

Fundação Florestal, prefeituras, Conselho 
Gestor,ONGs, SEMIL, entre outros.

2.2
Articular a compatibilização dos planos e projetos de habitação de 
interesse social com as diretrizes de requalificação socioambiental, 
previsto no programa

Fundação Florestal, prefeituras, Conselho 
Gestor,ONGs, SEMIL, entre outros.

3
Implementação de ações interinstitucionais 
e intersetoriais para o reordenamento e 
requalificação

3.1

Estabelecer, por meio de instrumento legal, o Plano para 
Implementação e Gestão do Potencial Ambiental, devendo conter, 
por exemplo:
1. identificação e mapeamento das áreas com potencial a serem 
transferidas, dentro do território da APA;
2. indicação de mecanismos jurídicos que possibilitem a negociação 
do potencial ambiente entre municípios da APA

Fundação Florestal, prefeituras, Conselho 
Gestor,ONGs, SEMIL, entre outros.

4

Aprofundar o conhecimento como subsídio 
ao desenvolvimento de ações compatíveis 
com o atributo ambiental da APAVRT e com 
as demandas socioeconômicas da 
população residente no território

4.1
Articular programas, planos e  projetos voltados ao desenvolvimento 
socioambiental, a fim de promover a compatibilização dessas ações 
com o atributo da APA

Fundação Florestal, prefeituras, Conselho 
Gestor,ONGs, SEMIL, entre outros.

5

Estabelecimento de estratégias para 
viabilizar o desenvolvimento de ações 
compatíveis com o atributo ambiental da 
APA e com as demandas socioeconômicas 
da população residente no território

5.1

Estabelecer arranjos institucionais locais e regionais para a execução 
dos projetos de desenvolvimento socioambiental (comunicação, 
educação ambiental, boas práticas, valorização do patrimônio 
natural, físico e biótico, histórico-cultural e geração de renda, etc)

Fundação Florestal, prefeituras, Conselho 
Gestor,ONGs, SEMIL, entre outros.

OBJETIVO DO PROGRAMA: Incentivar a adoção de alternativas sustentáveis do uso do solo e de produção compatíveis com o atributo e com as demandas 
socioeconômicas da população.

Promover a adequação dos usos dos recursos 
naturais aos objetivos de conservação dos seus 

atributos.

• Adesão de parceiros para o diálogo e 
realização das atividades;
• Fontes de captação de recursos;
• Adesão das instituições e dos 
diferentes atores envolvidos no 
território;
• Apoio institucional.

5 - PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

DIRETRIZES

OBJETIVO ESTRATÉGICO

AÇÕES RESPONSABILIDADES E PARCERIAS

2

Estabelecimento de estratégias para 
viabilizar o reordenamento e a 
requalificação do uso do solo urbano e 
rural

CONDICIONANTES

CRONOGRAMA (ANOS)

METAS

Programa de Pesquisa e Monitoramento Programa de Desenvolvimento 
Sustentável





 
PRÓXIMOS PASSOS

 
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